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AHE CORUMBÁ IV

PROGRAMA DE MONITORAMENTO CLIMATOLÓGICO

1 - INTRODUÇÃO


O presente Projeto Básico Ambiental PBA, destinado ao monitoramento climatológico, refere-se ao Aproveitamento Hidrelétrico (AHE) Corumbá IV, situado no rio Corumbá, na região do Entorno de Brasília, Estado de Goiás.


Este volume compõe a série de estudos destinados à obtenção da Licença de Instalação (LI) conforme estudos e documentos anteriores aprovados pela AGEMARN - Agência Goiana de Meio Ambiente e Recursos Naturais.

O plano de monitoramento, destina-se a estabelecer um controle das condições climatológicas no reservatório e em seu entorno, buscando estabelecer uma série de dados confiáveis e obtidos na área de interesse.
2 - CARACTERIZAÇÃO DO RESERVATÓRIO

O reservatório de água denominado Corumbá IV ocupará uma área estimada de 173,3 km2, abrangendo diretamente, parcelas territoriais de cinco municípios goianos: Luziânia, Santo Antonio do Descoberto, Silvânia, Alexânia e Abadiânia, localizados na seção sul-oriental do Estado de Goiás. 

O reservatório deverá ocupar uma área de 173,3 km2 para o nível máximo normal de operação, volume total de cerca de 3,7 x 109  m3, e volume útil de 0,8 x 109 m3. O tempo de enchimento, até a entrada em operação da primeira unidade, será de cerca de 11 meses. Apresenta uma forma alongada, sem excessivas ramificações, com profundidade média de cerca de 21 metros. A barragem, com crista de 10 metros de largura, estará posicionada na cota 849 metros, com extensão total de 1.290 metros e altura máxima de 80 metros no trecho do canal do rio. 

3 - CARACTERIZAÇÃO GERAL DOS PARÂMETROS METEOROLÓGICOS LEVANTADOS NA ÁREA

A caracterização climática da bacia do rio Corumbá foi produzida com base nas informações pluviométricas das estações Brasília (1963/90), Estrada GO-56 (1974/94), localizada na Fazenda Dom Bosco, em Luziânia, e Mingone (1990/94), também no município de Luziânia, pertencentes ao DNAEE/ANEEL, e das estações climatológicas Brasília e Pirenópolis, relativas às Normais (1960/90) do INMET. Os dados foram tratados gráfico-estatisticamente, permitindo melhor entendimento da espacialização pluviométrica regional. 


Com relação ao diagnóstico hidrológico utilizou-se das informações sobre as descargas médias mensais das estações Ponte Anápolis-Brasília (1966/80) e Estrada Go-56 (1973/79), localizadas no rio Corumbá, Ponte São Bartolomeu (1967/83), localizada no rio homônimo, e Santo Antonio do Descoberto (1978/83), localizada no rio Descoberto, todas integrantes da bacia do rio Corumbá. Ainda foram utilizadas as informações suplementares correspondentes às cotas pontuais diárias da estação Ribeirão das Antas (1995/98), localizada no rio das Antas. 

3.1 - CONSIDERAÇÕES SOBRE OS COMPONENTES DO CLIMA NA BACIA DO RIO CORUMBÁ


Com base na espacialização das informações pluviométricas pode-se evidenciar um aumento progressivo da precipitação na região meridional, enquanto na seção setentrional da bacia os índices pluviométricos anuais encontram-se próximos aos 1.550 mm (Brasília-DNAEE, 1.564,3mm, Brasília-INMET, 1.552,1mm, Mingone, 1.523,0 mm), em Pirenópolis chega a 1.766,2 mm e na estação GO-56 (Luziânia) atinge 1.909,6 mm. Tal comparação pode ainda ser observada na representação constante do EIA-RIMA.

Aparentemente a referida distribuição não apresenta qualquer relação com o relevo, embora torna-se pertinente associar tais variações com a disposição da calha fluvial que responde pela disposição embacia da faixa em questão.

Com base nas informações do DNAEE observa-se que enquanto em Brasília o total pluviométrico anual acontece em 131,3 dias do ano, o que responde por uma relação de 11,91 mm/dia, na estação Mingone o mesmo ocorre em 99 dias, aumentando a relação para 15,38 mm/dia. Na estação GO-56 (Fazenda Dom Bosco), a pluviosidade anual ocorre em 93,9 dias, elevando a dita relação para 20,34 mm/dia. Portanto, ao mesmo tempo que a última estação apresenta o maior índice pluviométrico regional, representa a maior intensidade de chuvas, refletindo diretamente no aumento do potencial erosivo da região oriental da bacia. 


Utilizando-se das informações termo-pluviométricas e evaporimétricas de algumas estações que integram a bacia, observa-se num primeiro momento, uma forte relação inversa entre os dois últimos parâmetros, embora registrando um certo retardo temporal com relação a evaporação.


Observa-se que a curva da distribuição pluviométrica apresenta uma forte variação: a) de outubro a abril, com exceção da estação Mingone, as demais apresentam precipitação mensal superior a 100 mm, chegando inclusive a mais de 300 mm nos meses de dezembro e janeiro; b) de maio a setembro a precipitação mensal apresenta-se inferior ao dobro da temperatura média do período, com exceção de Brasília-DNAEE, caracterizando uma estação seca definida correspondente a 5 meses (índice de Gaussen). Portanto, não se constata período de transição entre o fase úmida e a fase seca (passagem abrupta).


Com relação a temperatura observa-se uma baixa amplitude sazonal (em torno de 1OC entre os meses mais quentes – setembro e outubro (21,0 a 22,0OC), em relação aos mais frios – junho e julho (19,5 a 20,0OC ). Observa-se que Pirenópolis apresenta uma média térmica mensal pouco superior a de Brasília (em torno de 1OC, o que parece estar relacionado ao efeito topográfico). Diante de tais relações observa-se que a diferença sazonal é marcada pelo comportamento pluviométrico, não sendo significativa a oscilação termal. Com  base nos valores termais do mês mais frio conclui-se que a região encontra-se caracterizada por um clima do tipo “Aw” (Tropical com estação seca definida) na classificação de Koppen.


Quanto a evaporação total observa-se que enquanto no período de novembro a abril encontra-se próxima ou abaixo dos 100 mm, no período oposto, de maio a outubro, ultrapassa os 120 mm, chegando inclusive a casa dos 260 mm no mês de agosto, como em Pirenópolis, quando a nebulosidade fica próxima a zero. A forte diferença de evaporação registrada na estiagem entre Pirenópolis (total anual de 1.737,9 mm) e Brasília (total anual de 1.692,3 mm), pode ser explicada mais uma vez pela posição altimétrica. Contudo observa-se ausência de relação entre a evaporação e a umidade relativa do ar: média anual de 71,0% em Pirenópolis e 67,6% em Brasília. 

A referida distribuição pluviométrica resulta da própria dinâmica atmosférica regional: no período de estiagem predominam os ventos de leste e nordeste, associados à massa Tropical Atlântica, que por apresentar seu centro posicionado na seção oriental do continente brasileiro, responde por subsidência e estabilidade atmosférica, ao mesmo tempo que restringe a ação do fluxo polar. 


No período úmido, sobretudo nos meses de novembro a março, prevalecem os ventos de norte e nordeste(“closters”), os quais transferem a umidade amazônica para a região central do Brasil, após deflexão imposta pela cadeia andina. Nesse período, além do efeito termal responsável pela depressão térmica do Chaco responsável por processos convectivos, a ingressão do fluxo polar responde pela ocorrência das chuvas frontais.


Com relação aos efeitos pluviométricos nas descargas dos cursos d´água da bacia do rio Corumbá observa-se uma certa correspondência sazonal, com evidente retardo fluviométrico (o mesmo comportamento pode ser observado com relação às cotas médias mensais do rio das (representações constantes no EIA). 


Torna-se interessante registrar a forte amplitude entre o período de cheias (de janeiro a março) em relação às vazantes (de junho a outubro). Tomando com exemplo o rio Corumbá nos dois postos avaliados (Ponte Anápolis-Brasília e GO-056), constata-se que enquanto na situação montante a amplitude chega a 54,7 mm3/s (fevereiro com 66,9 e setembro com 12,2 m3/s), correspondendo portanto a uma diferença de 5,48 vezes, à jusante a amplitude é de 189,2 m3/s (janeiro com 239 e setembro com 49,9 m3/s), diferença correspondente a 4,78 vezes. Tal relação demonstra descompasso tendencial que sem dúvida preocupa: além da forte amplitude da vazão, a estação de jusante apresenta uma relação entre os extremos, inferior à estação montante (4,78 e 5,48 vezes, respectivamente), quando naturalmente deveria crescer, considerando o aumento progressivo da área de contribuição da drenagem. Tal fato demonstra a possibilidade de evolução do canal por instabilização de margens, associado a processo de assoreamento, o que leva a admitir tendência de redução da lâmina da água no período da estiagem, inferior a estação montante. 


Outro aspecto de destaque refere-se ao retardo observado. A título de comparação representou-se a distribuição pluviométrica mensal da estação GO-056, que se comparada a descarga local constata-se a presença de mudança abrupta em tal comportamento: acima de 200 m3/s no primeiro quadrimestre, chegando ao extremo de 49,9 m3/s em setembro, momento que as chuvas iniciam novo ciclo. Tal fato reflete o efeito torrencial produzido pelas chuvas, ou seja, que a precipitação não tem sido armazenada pelo solo (problemas relacionados ao declive, limite físico do solo e processo de desmatamento), o que eleva o escoamento superficial, elevando drasticamente a descarga no período das chuvas;  na estiagem o baixo processo de efluência implica na criticidade da lâmina registrada.

3.2 - CONSIDERAÇÕES SOBRE  OS EFEITOS METEOROLÓGICOS NA ÁREA DO REPRESAMENTO


Partindo-se do princípio que a área de influência direta refere-se àquela compreendida pela cota de inundação bem como local de construção da barragem, deve-se ressaltar que as calhas fluviais apresentam propensão ao desenvolvimento de inversões térmicas, determinadas sobretudo pela concentração do ar frio proveniente das áreas mais elevadas, a medida que se registra a perda de calor por condução. Embora os referidos efeitos não tenham sido comprovados quantitativamente, podem ser entendidos como hipóteses comprováveis pelas próprias leis da física: o aumento da densidade do ar resfriado com a perda do calor da superfície implica deslocamento advectivo em direção às zonas depressionárias. Diante disso, a presença de determinada umidade absoluta pode significar aumento da umidade relativa, respondendo por processo de condensação (nevoeiros de vales). Observa-se que a evaporação próxima aos 100 mm no período chuvoso (de novembro a abril), ultrapassa os 120 mm, chegando inclusive aos 260 mm no período de estiagem, destacando-se o mês de agosto. Esse fato pressupõe que existindo extensa superfície líquida, poderá redundar no aumento da umidade relativa do ar, favorecendo o desenvolvimento de nevoeiros de vale sobretudo no período em questão. 

A formação de nevoeiro pode avançar até as primeiras horas da manhã, favorecida pela inversão térmica produzida, até que o aquecimento da superfície por condução implica dissipação do fenômeno. Observa-se aqui a possibilidade de tais efeitos responderem também pela concentração de gases produzidos pela queima de combustíveis fósseis, ou então daqueles relacionados a queima da biomassa, comum na região sobretudo no período da estiagem, quando as inversões térmicas acontecem com maior freqüência.


Considerando ainda que a referida faixa normalmente encontra-se caracterizada por forte gradiente, com a retirada da mata ciliar e vegetação adjacente tem-se a aceleração dos processos morfogenéticos agressivos, estimulando o processo de assoreamento.

Observa-se ainda que a oscilação sazonal do nível das águas representa não apenas ação erosiva, sobretudo nas margens côncavas desprovidas de mata ciliar ou galeria, mas também acumulação de material aluvial em planícies de inundação, sem falar dos fenômenos paleoclimáticos registrados sob forma de baixos terraços ou terraços suspensos, de certa forma ainda preservados. 

4 - FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Ao se comparar o efeito das massas de água e da topografia enquanto fator meteorológico, necessário se faz observar que enquanto a primeira permite a penetração de cerca de 10 a 40% da radiação solar a uma profundidade média de 1 metro (aquecimento por convecção), no solo, ao contrário, apenas uma fina camada do perfil sofre a insolação direta (aquecimento por condução). Esse fato justifica as razões pelas quais as superfícies líquidas apresentam uma amplitude diária e anual de variação térmica, inferior à que se verifica nas superfícies dos solos. 

Conforme Geiger (1980), as propriedades térmicas da água que respondem pelos efeitos benéficos ao meio ambiente como “equalizador” da energia são: I) o elevado calor específico (1 cal.g-1.ºC-1); II) o elevado calor latente de evaporação (580 cal.g-1 de água a 30ºC e de fusão (80 cal.g-1 de gelo); III) uma maior densidade específica a 4ºC, o que impede o congelamento dos lagos até o fundo; IV) uma reflexão da radiação, no espectro do ultravioleta e do visível, de 5% e de 9% respectivamente (a água atua como um espelho, dependendo da altura solar, isto é, ao amanhecer e ao entardecer). Além desses aspectos intrínsecos da água, deve-se considerar ainda outros fatores como a topografia que influencia: I) na interceptação do vento; II) na proteção ou aproveitamento da radiação solar; III) no controle da temperatura. 

Estudos realizados na UHE Cachoeira Dourada (Casseti, 1999), após implantação da IV etapa, algumas modificações meteorológicas constatadas foram atribuídas à presença da barragem, conforme pode ser observado a seguir. 

4.1 - AVALIAÇÃO DE POSSÍVEIS MUDANÇAS CLIMÁTICAS LOCAIS ASSOCIADAS AO RESERVATÓRIO – EXEMPLO DA UHE CACHOEIRA DOURADA


Como se sabe, a presença de lagos ou construção de barragens produzem alterações no nível local e, mais importante ainda, no nível microclimático. 


Ao se apresentar um retrospecto com relação aos dados tratados, algumas considerações merecem destaque como a espacialização da precipitação anual, a umidade relativa do ar entre as estações climatológicas utilizadas na análise, bem como os demais parâmetros associados ao balanço hídrico, os quais contribuíram para a compartimentação climática final.

a) Impactos Plúvio-higrométricos


Registra-se uma verdadeira “ilha” pluviométrica entre Capinópolis e Avantiguara, representadas por totais superiores a 1.500 mm anuais, o que implica individualização da área em relação a seção imediata. Portanto, a situação apresentada não deixa de caracterizar um provável efeito localizado, associado a extensão gerada pela superfície líquida, o que de certa forma pode também ser comprovado quando se pretende estabelecer uma comparação entre as três estações climatológicas utilizadas quanto ao comportamento da umidade relativa do ar ao longo das séries disponíveis. Conforme pode-se observar, Capinópolis, localizada nas imediações da barragem, apresenta uma umidade relativa em torno de 10% superior a evidenciada na estação Catalão, amplitude essa acentuada nos meses de agosto e setembro, quando registra-se uma tendência natural de redução higrométrica na última. Itumbiara, localizada mais próxima a área da barragem, apresenta umidade relativa superior a 10% em relação a Capinópolis, ratificando a observação em questão. Portanto, tal fato por si só já demonstra o significado da UHE Cachoeira Dourada e demais complexos de barragens existentes na região, como fator de atenuação da deficiência higrométrica no período de estiagem.


Considerando a matriz de avaliação de impactos, pode-se caracterizar  o referido impacto como de influência direta, ou seja, encontra-se associado a implantação e operação da usina. Trata-se portanto de impacto de incidência pretérita positiva, considerando os ganhos ambientais, provavelmente evidenciado a partir da segunda etapa de construção, ou seja, posterior a 1967. Observa-se mais uma vez que a maior parte das estações utilizadas na análise foram instaladas na década de setenta. A estação Itumbiara, que poderia se constituir em referência para a análise evolutiva, infelizmente só funcionou a partir de 1992. Com relação a estação Capinópolis não se evidencia alteração significativa para diagnosticar o referido impacto. Partindo do princípio que o referido impacto encontra-se associado a segunda etapa do empreendimento, torna-se evidente que refere-se ao processo de enchimento do reservatório, responsável pelas alterações processuais. 


Com relação a magnitude, tanto pretérita quanto atual, considera-se baixa, uma vez que os efeitos produzidos podem ser considerados relativizados. Quanto a reversibilidade entende-se que tais impactos são irreversíveis, uma vez que para cessá-los seria necessário o esvaziamento do reservatório. Portanto, enquanto tal, o impacto pode ser caracterizado como permanente, sem fim definido, embora restrito a área de influência direta. Diante disso estima-se ser de longa duração, de incidência atual positiva, não registrando-se medida para o controle do mesmo, uma vez representa um benefício tanto ao ambiente como ao ser humano (aumento pluviométrico, bem como da umidade relativa do ar).

b) Impactos Termais

Com relação ao comportamento térmico observa-se que Itumbiara, embora localizada em menor altitude, apresenta a menor média térmica regional, a qual comparada com Catalão e Capinópolis, comprova o efeito produzido pela extensão do barramento.  Tal fato implica ainda nas menores médias térmicas nos meses de junho e julho (inferior a 18º C), o que caracteriza um clima do tipo mesotérmico na classificação de Köppen.

Com relação às médias relacionadas ao período de estiagem deve-se ressaltar o significado da compartimentação morfológica que favorece tanto os efeitos locais relacionados a concentração do ar frio em zonas depressionárias, como na UHE Cachoeira Dourada,  de natureza regional, cuja disposição da calha fluvial favorece a passagem do ar frio associado aos fluxos extra-tropicais.

Quanto a matriz de avaliação de impactos, as informações consideradas para as questões pluvio-higrométricas devem ser reproduzidas: impacto de influência direta, com incidências pretérita e atual consideradas positivas, uma vez que promovem maior conforto térmico, com origem provavelmente associada a segunda etapa do empreendimento, fase de enchimento, pelos motivos acima justificados. Trata-se de impacto de magnitudes pretérita e atual consideradas baixas, de periodicidade permanente, sendo caracterizado pela irreversibilidade. A abrangência é  restrita a área de influência direta, sendo considerado de longa duração, uma vez que não se estima uma desativação do empreendimento no período considerado. Da mesma forma que os impactos anteriores, não serão apresentadas medidas mitigadoras por entender que o referido impacto contribui para o conforto térmico local.

c) Impactos Hidrométricos


Utilizando-se dos parâmetros obtidos através do balanço hídrico para as diferentes localidades, observa-se, através da espacialização da deficiência hídrica, que a região de Itumbiara, Avantiguara e Monte Alegre de Minas apresentam os menores valores (inferiores a 150 mm anuais), embora a espacialização das informações tenha provocado a individualização de duas manchas pela existência de maior valor caracterizado pela estação Ponte do Rio Piedade. A partir de então constata-se aumento progressivo, tanto para leste como para oeste, da referida deficiência, culminando com valores superiores a 170 mm anuais, tanto na estação Ponte BR-365 como em Tupaciguara. Tal fato evidencia mais uma vez, estreita relação com a UHE Cachoeira Dourada, mesmo porque o parâmetro em questão encontra-se vinculado a precipitação e evapotranspiração potencial.


O excedente hídrico, embora não tão bem individualizado como os elementos anteriores, não deixa de demonstrar a importância da região caracterizada pelas estações anteriormente consideradas, destacando-se Itumbiara e Avantiguara com índices superiores a 600 mm anuais. Novamente observa-se a relação do referido parâmetro com os atributos básicos anteriormente considerados, refletindo localmente os efeitos do mencionado empreendimento.


A relação estabelecida entre a precipitação e a evapotranspiração potencial permitiu mais uma vez, a individualização da região representada por Itumbiara, Avantiguara e Monte Alegre, com valores superiores a 1,50, evidenciando a disposição de uma “meia-lua” (observa-se que a seção convexa da mesma foi determinada pelo menor valor hidrométrico da estação Ponte do Rio Piedade). Portanto, ao se ratificar o comportamento hidrométrico anterior comprova-se os reflexos de alterações climáticas locais decorrentes do barramento em questão. 


Com relação a matriz de avaliação de impactos  deve-se atribuir a mesma classificação dada aos anteriormente mencionados: influência direta, de incidências pretérita e atual positivas, provavelmente evidenciado a partir da segunda etapa do empreendimento, na fase de enchimento, visto que os parâmetros relacionais dependem do comportamento pluviométrico e termal. Tanto a magnitude pretérita quanto atual devem ser entendidas como baixas. Trata-se de impacto considerado irreversível, de periodicidade permanente, enquanto existir o reservatório, com duração entendida como longa, atribuída a provável vida útil do empreendimento. Também não existem medidas mitigadoras por entender que tais impactos representam vantagens tanto ao ambiente como às atividades do homem (considerável armazenamento hídrico e baixo período de deficiência, além da baixa relação entre precipitação/evapotranspiração potencial). 

d) Impactos relacionais


Por impactos relacionais entende-se a síntese da avaliação das componentes tratadas anteriormente, o que dispensa uma maior caracterização quanto a avaliação de impactos. 


Concluindo, a compartimentação climática resultante do tratamento das variáveis consideradas responde pela reprodução gráfica dos componentes hidrométricos, podendo-se estabelecer duas grandes unidades climáticas: uma caracterizada por Itumbiara, Avantiguara e Monte Alegre de Minas, com excedente hídrico superior a 500 mm anuais, deficiência hídrica inferior a 150 mm e relação precipitação-evapotranspiração superior a 1,50; e outra pela região circunjacente, com excedente hídrico inferior a 500 mm anuais, deficiência hídrica superior a 150 mm e relação p/ep inferior a 1,50. 


Acredita-se, com base em tais pressupostos, embora difíceis de serem comprovados através de série histórica. uma vez que não se dispõe de informações climatológicas anteriores ou mesmo contemporâneas as três primeiras etapas de construção da UHE Cachoeira Dourada, que os componentes analisados não deixam dúvidas de possíveis efeitos decorrentes do mencionado empreendimento. 


Em síntese admite-se que tais impactos devem ser considerados positivos, uma vez que têm atenuado as condições termais locais, proporcionado um maior excedente hídrico, reduzido a deficiência hídrica, tudo isso sem implicar em transtornos ou alterações na vida cotidiana. Pelo contrário, tais condições tornam-se apropriadas ao próprio desenvolvimento econômico da região que se caracteriza pelas atividades agropecuárias. 


A natureza dos processos biofísicos e as alterações produzidas, exigem estratégias especiais de análise. A primeira delas consiste na utilização de equipamentos de medidas especiais, como radiômetros, albedômetros, radiômetros líquidos, espectroradiômetros, bateriais para medida de temperatura de solos bem como da água em diferentes profundidaes, anemômetros e tanques de evaporação, bem como estações automáticas a serem instaladas em vários ambientes, o que com certeza proporcionariam resultados importantes à equipes que dependem dos insumos meteorológicos, além de resultados concretos sobre possíveis alterações climáticas causadas no ambiente adjacente à barragem.

5 - IMPACTOS PROGNOSTICADOS

Os impactos relativos às condições meteorológicas referem-se àqueles que implicam modificações meteorológicas microclimáticas ou mesmo locais, decorrentes do processo de inundação. Exemplo dessa natureza podem ser observados em trabalhos realizados em áreas de barramento ou hidrelétricas, como a UHE Cachoeira Dourada (Casseti, 1999), onde torna-se possível evidenciar significativa redução da temperatura do ar, aumento da umidade relativa e até mesmo aumento do total pluviométrico anual, como pode ser constatado entre Itumbiara e localidades circunvizinhas como Capinópolis, Ituiutaba e Monte Alegre de Minas. 

Trata-se de impacto considerado positivo, com provável probabilidade de ocorrência e de magnitude moderada. Corresponde a impacto com duração permanente, refletindo diretamente na escala microclimática, embora podendo influenciar numa relação local. A mitigabilidade do mesmo é inexistente, podendo influenciar tanto no meio físico (fatores meteorológicos) quanto no meio biótico (cobertura vegetal, ictiofauna...) e sócio-econômico (melhor aproveitamento das condições meteorológicas para o desenvolvimento agrícola, além de conforto térmico, dentre outros). 

6 - RECOMENDAÇÕES PARA O MONITORAMENTO

A ausência de informações meteorológicas devidamente espacializadas impossibilita maiores considerações sobre possíveis impactos decorrentes do processo de barramento da AHE Corumbá IV. Ainda, a ausência de estação climatológica nas imediações do empreendimento, dificulta ainda mais inferir prognósticos com boa margem de segurança, além de impossibilitar correlações futuras, considerando a geração de informações a partir do funcionamento (fechamento da barragem e geração de energia). Diante do exposto, torna-se imprescindível, no caso específico do monitoramento das alterações microclimáticas e climáticas locais, promover a instalação de estações de imediato, com início subsequente das observações, portanto, mesmo antes  do início da construção da barragem, o que permitirá, embora num curto espaço de tempo, resgatar alguma referência para comparações futuras. 

Partindo do princípio que após a formação do lago, durante todo o processo de operação e manutenção, estabelece-se uma alteração das condições de umidade, em razão do aumento de massa d’água local, podendo ocasionar alterações climáticas manifestadas por atenuação de temperaturas e aumentos ocasionais de nebulosidade (Fornazari Filho et alii 1992), propõe-se processo de monitoramento que três níveis taxonômicos distintos: regional, local e microclimático, a saber: 

a) Nível Regional

Com relação ao monitoramento regional torna-se imprescindível chamar atenção para a grande variação da quantidade de chuva em decorrência das variações da circulação atmosférica na escala global, em particular as relacionadas aos fenômenos El Niño-Oscilação Sul (ENOS). Como se sabe, os fenômenos atribuídos ao ENOS encontram-se relacionados a variações na temperaturas da superfície do Oceano Pacífico, com conseqüente modificação na circulação geral da atmosfera, as quais interferem diretamente nas atividades humanas. A redução das chuvas traz conseqüências sobretudo para os setores de produção de energia elétrica, relacionadas a diminuição das vazões dos rios e altura de água das represas. [Nobre (1992) exemplifica o fenômeno na represa Balbina-AM, no início de 1992, quando apresentou um desvio de -33%].


Como se sabe, as referidas anomalias causadas pelo ENOS podem ser previstas com meses de antecedência,  desde que um gerenciamento efetivo das águas seja feito. Para tal Nobre (1992) sugere a criação de Centros Regionais de Meteorologia, vinculados ao CPTEC (INPE), com os seguintes objetivos:

· realizar análises em cooperação com os Grupos de Monitoramento do Tempo e do Clima do CPTEC;

· Elaborar e disseminar boletins de previsão de tempo para a região;

· Elaborar e disseminar boletins especializados para os diversos setores produtivos dos Estados.

Como metas e produtos o autor apresenta os seguintes pontos esperados:

METAS:

· Operação-manipulação de Redes Meteorológicas dos Estados;

· Recepção e processamento de imagens de satélites;

· Aplicação, difusão de produtos de Previsão Numérica de Tempo;

· Manutenção e atualização de um banco de dados meteorológicos para os Estados;

· Suporte à atividade de pesquisa.

PRODUTOS:

· Análise e previsão de tempo para os Estados;

· Alertas e previsões climáticas;
· Boletins de precipitação e temperatura diárias, decendiais e mensais;
· Boletins especializados direcionados à geração de energia hidrelétrica, agricultura e defesa civil;
· Produtos especiais sob demanda. 
"As atividades do Centro incluem basicamente o uso de produtos de satélites e radares meteorológicos, resultados de modelos de previsão numérica de tempo e técnicas convencionais de previsão de tempo. Isto exigirá pessoal qualificado principalmente nas áreas de meteorologia dinâmica e sinótica. Além disso deverá contar com um quadro de pessoal para operar o centro em regime de no mínimo 12 horas, sete dias por semana (Nobre, 1992). 


Considerando a estrutura de equipamentos e recursos humanos mencionados, o monitoramento do tempo para a região poderá ser feita através de seis atividades descritas pelo autor (Nobre, 1992):

1. Análise de produtos numéricos e de dados observacionais, que envolve desde a análise da circulação atmosférica na escala hemisférica, objetivando a identificação dos principais sistemas sinóticos em atuação, até o desenvolvimento de modelos de escala espacial menor, para a determinação da atuação de fenômenos meteorológicos como os aglomerados convectivos.

2. Análise de imagens de satélite a cada hora, com objetivo de acompanhar o deslocamento e a intensidade dos sistemas em atuação;

3. Interação entre os grupos das atividades 1 e 2, com objetivo de discutir as principais características observadas nos resultados dos modelos e nas imagens de satélite, permitindo a elaboração de previsão a partir da experiência adquirida;

4. Monitoramento de curtíssimo prazo, carecendo para tal um grupo treinado em análise de imagens de satélite, realce e características de meso e pequena escalas;

5. Contribuição dos dados locais para a melhoria das previsões, envolvendo a coleta de dados de superfície e altitude da região, os quais serão de grande utilidade para realimentação dos modelos e verificação das previsões, além de alimentar o banco de dados, servindo como subsídio para pesquisas visando o melhor entendimento dos sistemas de tempo da região;

6. Desenvolvimento, que implica em obtenção de campos para as previsões de tempo e definição de modelos conceituais dos sistemas de escala sinótica para a região. 

Observa-se aqui as recomendações apresentadas pela resolução 396/98 da ANEEL, de que "as estações deverão ser telemetrizadas, com registro local de hora em hora ou em intervalo menor, e disponibilização das informações de no mínimo, três vezes ao dia" (alínea "a" do parágrafo terceiro).

b) Local

Conforme observações apresentadas por Conti & Tarifa (1983), o clima local "é o único que se pode definir numericamente e exige um conhecimento da variação diária e até horária dos elementos climáticos. O clima local pode ser estudado também através de registros móveis, e permite indicar as diferenças existentes entre os vários ambientes: urbano, florestal, agrícola..." Nesta escala inclui-se o "topoclima", que pode ser considerado uma categoria especial de clima local, "onde as características de topografia (declividade, exposição, forma do terreno) produzem alterações principalmente na quantidade de calor recebida do sol". Portanto, a presença de extensão considerável de superfície líquida como a barragem da UHE Cachoeira Dourada, sem sombra de dúvidas, exerce influência significativa na escala local como a redução da temperatura média no entorno e conseqüente conservação do calor à noite (considerando as diferentes formas de propagação do calor no solo e na água). 

A ausência de observações meteorológicas sistemáticas na escala local restringem a análise relacionada a possíveis alterações e seus efeitos (p. ex. o aumento da umidade relativa do ar e a proliferação de vetores endêmicos; a redução da temperatura e da amplitude térmica diária na fauna ictiológica....). 

Diante disso, entende-se como necessário, a adoção de medidas com o intuito de se promover observações sistemáticas no entorno da área de inundação, procurando estabelecer relações, avaliando as reações de natureza física e biótica associadas às modificações com certeza produzidas com o processo de barramento.

O referido monitoramento deve contar com informações dos postos meteorológicos locais, além da implementação de uma rede complementar [abrigos meteorológicos com alguns instrumentos indispensáveis como pluviômetros,  termômetros de máximas e mínimas, evaporímetro e termômetros de bulbos seco e úmido para determinação da umidade relativa do ar, ou simplesmente termohigrógrafo. Outros instrumentos mais sofisticados ou dotados de registradores com certeza proporcionarão maior eficiência ao processo de avaliação dos resultados]. Como observações móveis sugere-se a utilização de psicrômetros de funda em transectos a serem definidos, priorizando sempre a relação entre as superfícies líquidas e a região imediata. 
O referido instrumento permite detectar a extensão do efeito de borda ou implicações associadas aos corpos líquidos. 


As informações obtidas na referida abordagem com certeza contribuirá como insumo para as diferentes especialidades, assumindo importante papel de integração geoecológica ou mesmo relacionadas a ação antrópica.

c) Microclima

Conforme observou-se anteriormente, o microclima refere-se às condições atmosféricas reinantes a menos de dois metros da superfície do solo, embora esse limite não pode ser tomado de forma rígida. Para Conti & Tarifa (1983), torna-se importante levar em consideração o conceito de "camada limite"(boundary layer), "ou seja, aquela abaixo da qual, o vento tende a sofrer redução máxima  (velocidade aproximando-se a zero), em virtude do atrito com a superfície rugosa do solo. Aí os perfis de umidade, temperatura e fluxo de calor permanecem mais ou menos constantes para os vários tipos de cobertura do solo". 

Como se sabe, a pesquisa em referido nível taxonômico se constitui em importante subsídio para a organização interna dos espaços urbanos ou agrários, além de variações ecoambientais aquáticas. 

Nesse nível a pesquisa exige o uso de aparelhos portáteis de medições, como radiômetros, albedômetros, as quais deverão ser efetuadas no campo. Observa-se aqui que as estações convencionais encontram-se, na maioria das vezes, acima da referida camada limite, o que implica utilização de equipamentos específicos, considerando a organização interna dos espaços. Os presentes estudos devem ser encarados enquanto sugestões, considerando a relevância sobretudo para o acompanhamento das variações estimadas nos ecoambientes aquáticos. 

Em síntese, as recomendações apresentadas encontram-se a seguir sintetizadas (Tab. 1), considerando os objetivos do programa de monitoramento em apreço e seguindo as orientações do MAIA (Manual de Avaliação de Impactos Ambientais) do Convênio de Cooperação Técnica Brasil-Alemanha (1993), que consiste nos seguintes ítens a serem abordados: malha de monitoramento; locais de monitoramento; parâmetros a serem monitorados; período (tempo) de monitoramento e determinações das observações em locais especiais (nível microclimático).

Quadro 6.1 - Proposta para o Programa de Monitoramento Climatológico da AHE Corumbá IV

Unidade Taxonômica
Indicação
Sugestão
Parâmetros a serem monitorados
Objetivos
Período de Monitoramento

Clima Regional
Implantação de uma Estação climatológica

Temperatura (mínima, máxima e compensada), Precipitação(total e intensidade), Umidade Relativa do Ar, Pressão, Ventos (direção e velocidade) e Evaporação (inclusive tanques evaporimétricos)
Integrar a rede regional via CEPETEC, objetivando: alertas e previsões de tempo, informações especializadas (geração de energia, agricultura e defesa civil)
Permanente, enquanto existir o empreendimento (instalação imediata)

Clima Loca

(Topoclima)
Instalação de duas PCD’s (facultada uma terceira)

Precipitação, Temperatura (máxima, mínima e compensada, Umidade relativa do ar e evaporação. Observações móveis (psicrômetro de funda)
Monitorar a influência do lago nas condições climáticas locais
Permanente, enquanto existir o empreendimento (implantação imediata)

Microclima

Instalação de equipamentos específicos conforme elementos a serem monitorados
Efeitos das alterações quanto ao uso do solo, alterações nas propriedades físico-química das águas, dentre outras
Avaliar a influência das alterações processadas na área (lago) tanto na ictiofauna quanto no ecossistema associado a efeito de “borda”
Acompanhamento sazonal, de acordo com projetos a serem apresentados pela instituição


Conforme observou-se, o monitoramento regional tem por objetivo oferecer subsídios tanto às atividades regionais (previsão do tempo, informações sobre estado de alerta, informações específicas como boletins diários, decendiais e mensais, voltados a diferentes atividades como geração de energia elétrica, defesa civil e agricultura, para a qual poderá ser elaborado calendário agrícola fundamentado em balanço hídrico). O referido monitoramento estará contemplando as estações que integram a região, conforme representação anexa (Anexo 1). 


Com relação a instalação das Plataformas de Coleta de Dados (PCD´s) será destinada atenção especial, considerando a relevância que assumem quanto aos objetivos do presente programa.

6.1 - LOCALIZAÇÃO DAS PLATAFORMAS DE COLETA DE DADOS (PCD’S)

Considerando ainda as recomendações do MAIA (1993) para o monitoramento climático, além dos itens anteriormente apresentados deve-se destacar a localização das PCD´s meteorológicos,  evidenciando a importância do acompanhamento de eventuais alterações locais associadas ao processo de represamento da área. Para isso deve-se levar em consideração dois aspectos básicos: 

· que as plataformas estejam posicionadas em situação distinta, ou seja, uma à “barlavento”, portanto na linha de recepção dos ventos, antecedendo sua chegada ao lago, e outra (ou ainda uma terceira) à “sotavento” , ou seja, em situação oposta, de “saída” do vento, considerando o fluxo predominante, após deslocamento sobre o lago. O referido alinhamento tem por objetivo acompanhar as características dos parâmetros meteorológicos antes de suposta “contaminação” (aquisição de novas propriedades) associada ao deslocamento dos ventos sobre a superfície líquida;

· a posição das plataformas deve levar em consideração a incidência dos ventos, em período considerado apropriado, que permita ou possibilite em função das condições temporais, obter um diagnóstico mais expressivo dos efeitos estimados. Portanto, partindo do princípio que no verão a incidência das ocorrências pluviométricas mascaram possíveis diferenças meteorológicas, tem-se que no inverno, correspondente ao período de estiagem na região, as diferenças locais ou mesmo de natureza microclimática,  assumirão maior expressividade. Com base em pesquisa desenvolvida por Casseti (1993), infere-se para a área em questão, uma incidência dos ventos de Leste da ordem de 32,67 a 46,28% no período de abril a setembro, destacando-se os meses de junho a agosto com participação percentual superior a 40 (junho 40,30%, julho 46,28% e agosto 45,30%). A segunda incidência no período a ser priorizado corresponde ao quadrante sudeste, com participação superior a 20%, sobretudo nos meses  de abril à junho. 

Concluindo, com base em tais pressupostos, entende-se que a localização das PCD´s  meteorológicos  deverão estarem localizadas nas seguintes coordenadas UTMs: 

PLATAFORMA 1: 

X =  8.189.100

Y =     817.600

Situação: 978 metros, próximo à GO 56

PLATAFORMA 2: 


X =  8.203.700


Y =     759.500


Situação: 1.042 metros (Estrada GO-437)

ALTERNATIVA PARA UMA TERCEIRA PLATAFORMA:


X=  8.209.500


Y=     746.500


Situação: 1.048 metros (Abadiânia – BR-060)


Observa-se que além de serem levadas em considerações os pressupostos evidenciados anteriormente (situação em relação ao lago e direção predominante dos ventos), procurou-se ainda posicioná-las em situação topográfica apropriada, evitando possíveis implicações do relevo ou da altitude em “desvios” paramétricos.

A seguir (Anexo 2) serão apresentadas informações técnicas para aquisição das PCD´s, considerando as recomendações constantes no Termo de Referência do SIMEGO – Sistema de Meteorologia de Goiás (SECTEC). As PCDs usadas no sistema, que são interligadas aos Satélites ARGOS e SCD 1 e SCD 2, do INPE. Todos os núcleos regionais dos Estados que mantém convênio com o MCT/INPE/CPTEC utilizam a mesma configuração, feita pelo CMCD/INPE, que é o departamento que recebe e distribui as informações para cada núcleo regional. Órgãos como a ANEEL, do Ministério das Minas e Energia, ELETRONORTE na Amazônia, também utilizam as mesmas PCD’s, todas interligadas e sendo monitoradas pelos órgãos que tenham interesse em realizar essa integração e trabalho. 

O modelo da PCD é da Handar, fabricante americana, modelo 555, sendo que todas as características seguem adiante. 

Observa-se que algumas informações foram subtraídas do termo de referência, considerando a especificidade das plataformas previstas para o empreendimento. 
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ANEXOS

ANEXO 1 - (ESTAÇÕES PLÚVIO-FLUVIOMÉTRICAS NA REGIÃO)

desenho

ANEXO 2 - RECOMENDAÇÕES QUANTO A ESPECIFICAÇÃO DAS PLATAFORMAS DE COLETAS DE DADOS METEOROLÓGICOS

Especificações Técnicas de  PCDs para a RedeAgrometeorológica 

A rede de Plataformas de Coleta de Dados, compatíveis com os Satélites Brasileiros de Coleta de Dados da Série SCD, sensores agrometeorológicos, hidrológicos e acessórios devem satisfazer integralmente às especificações descritas abaixo.

1.0) Configuração de sensores

1.1) PCD Agrometeorológica

· 1 (um) medidor de chuva (pluviômetro)

· 1 (um) conjunto de sensores para medição de temperatura e umidade do ar

· 1 (um) sensor para medição da velocidade e direção do vento a 5 metros.

· 1 (um) sensor de radiação solar global

· 1 (um) sensor de pressão atmosférica.

· 1 (um) sensor de radiação solar líquida

2.0) Requisitos Gerais Mínimos para as PCDs

2.1) Alimentação da PCD

As PCDs devem ser alimentadas por baterias operadas em conjunto com painéis solares. As baterias devem ser recarregáveis, do tipo seladas, tipo gelatinosa, livres de necessidade de manutenção.

· Número de baterias e painéis solares associados devem satisfazer às exigências de potência e tensão associadas a cada PCD e respectivos sensores.

· As baterias deverão ter capacidade de fornecer energia à PCD durante pelo menos 21 (vinte e um) dias sem recarga.   Os painéis solares deverão ser capazes de prover, pelo menos, 3 (três) vezes o consumo médio de potência da PCD completa + sensores.

· fornecedor deverá apresentar em sua proposta, para avaliação da CONTRATANTE, os cálculos de consumo de energia da PCD de forma a demonstrar que a bateria e os painéis solares ofertados atendem aos requisitos.

· subsistema de painéis solares deverão incluir: painéis solares, cabos com o comprimento mínimo de 5 metros, e os materiais de montagem associados.

2.2) Carregador da Bateria

Cada PCD deverá possuir dispositivo regulador de tensão, que deve aceitar tensões entre 12 e 22 volts e fornecer regulação adequada para bateria e proteção contra sobrecarga. O carregador deverá obedecer rigorosamente à máxima taxa de carga de segurança permitida pelas baterias para um determinado nível de tensão da bateria, a fim de evitar qualquer dano à bateria, ou risco de explosão de gás ou sobrecarga.

2.3) Transmissão dos Dados

Cada PCD deverá ter suas freqüências de transmissão programadas por software e ser capaz de transmitir alternadamente, em campo, as informações na freqüência do Satélite Brasileiro (SCD) de Coleta de Dados: freqüência 401.620 MHz, com o mínimo de potência de transmissão de saída de 30dBm ajustável até o máximo de, 36dBm, e na freqüência de transmissão ARGOS (401.650 MHz), dentro da mesma faixa de potência, a fim de se garantir a continuidade de transmissão dos dados na eventual falha ou interrupção de um dos sistemas de satélites, ou nos períodos eventuais de não visibilidade de um dos satélites.

· Os recursos de programação da PCD deverão permitir também que o transmissor possa ser programado em apenas uma das freqüências ARGOS ou SCD-1. Para atendimento desses requisitos a PCD deverá, assim, possuir um modo de transmissão que permita alternar a freqüência de transmissão entre SCD, então ARGOS, então SCD, então ARGOS etc. 

· O transmissor da PCD deverá ainda permitir a programação de pelo menos 4 canais adicionais acima e 4 canais adicionais abaixo relativamente a cada uma das freqüências centrais ARGOS e SCD, dentro de uma faixa máxima de +/- 10 Khz em relação a estas freqüências centrais.

2.4) Padrão ARGOS

Cada PCD deverá ser totalmente compatível com  os padrões do Sistema ARGOS de Coleta de Dados, e deverá portanto transmitir em um formato inteiramente compatível com o Sistema ARGOS, salvo com relação à freqüência de transmissão que deverá ser compatível tanto com os Satélites Brasileiros da série SCD (401.620 Mhz) quanto com o sistema ARGOS (401.650 MHz). Esta compatibilidade com o padrão ARGOS inclui também obediência ao novo formato de mensagem estipulado pelo Sistema ARGOS que estabelece que o Número de Identificação da PCD deverá fazer uso dos primeiros 15(quinze) bits, dos 20(vinte) bits reservados para Código de Identificação da PCD.

2.5) Certificado ARGOS/SCD

Cada PCD deverá ser acompanhada por um Certificado que demonstre que a mesma satisfez aos testes de fábrica relativos às especificações ARGOS.  As mesmas especificações deverão ser atendidas com relação à freqüência nominal do Satélite Brasileiro. Deverá também ser apresentado ao CONTRATANTE certificado de homologação do equipamento, emitido pelo órgão administrador do Sistema ARGOS.

2.6) Antena de Transmissão

Cada PCD deverá ser conectada a uma antena transmissora compatível com as especificações do Sistema ARGOS, através de um cabo de 4 metros de comprimento (mínimo), dotado de blindagem metálica externa para proteção contra intempéries e roedores.   As partes da antena deverão ser colocadas dentro de algum tipo de invólucro protetor, selado, resistente à corrosão, para proteção contra chuva, vento, poeira, e também para prover algum grau de camuflagem contra vandalismo, e deve ser capaz de resistir a ventos de pelo menos 40m/seg.   As antenas deverão apresentar um ganho típico de 3 dBi.

2.7) Caixa de Proteção

Todas as partes da PCD incluindo: módulo básico de aquisição/registro, e/ou “CPU board”, interface para sensores (se aplicável), transmissor, bateria e regulador/carregador, excetuando-se a antena transmissora, - deverão estar acondicionados dentro de um único recipiente metálico de aço, ambientalmente selado, à prova de chuva, alta umidade, poeira e insetos, satisfazendo aos padrões de acondicionamento NEMA-4 ou IP66.

· A superfície externa deste invólucro de proteção deverá ser pintada com tinta branca do tipo epoxy a 2 partes ("2 part White epoxy powder paint"), ou tinta de poliuretano branca com 1a. camada “primer” à base de epoxi, ou material equivalente anti-corrosivo.

· Todas as conexões elétricas para o exterior desta caixa de proteção selada deverão ser feitas por conectores ambientalmente selados do tipo "MS" à prova-d'água, um conector para cada sensor, e todas as portas deverão ser claramente identificadas de acordo com sua função.

· Os conectores ambientalmente selados do tipo MS deverão satisfazer às especificações MIL-C-5015, ou MIL-C-26482 SERIES 1, para receptáculos hermeticamente selados. Para a conexão com o cabo da antena deverá ser utilizado conexão do tipo N, resistente à corrosão.

· Os conectores deverão ser instalados na face inferior da caixa de forma a minimizar os riscos de infiltração de água ou umidade.

2.8) Proteção contra transientes provocados por descargas elétricas

Todas as entradas e saídas disponíveis no painel de conectores da PCD, incluindo as conexões com sensores, bateria e painéis solares e modem, bem como a saída de RF do transmissor, deverão estar protegidas contra transientes de tensão e correntes induzidas por descargas elétricas.

· Entradas e saídas da PCD

Devem ser protegidas por meio de circuitos supressores de transientes com tempo de resposta igual a 5.0ns ou menor.   Estes circuitos deverão ser do tipo composto, na seguinte configuração: tubo de descarga a gás, impedância em série, e diodo; onde os diodos serão do tipo TransZorb e os tubos de descarga a gás serão tubos de gás miniatura, a três eletrodos, com “leads” radiais.   Todos os dispositivos de supressão de transientes deverão estar montados em placa PCB dedicada, garantindo uma conexão de baixa impedância para a caixa metálica acondicionadora através da própria conexão de montagem da placa.   Uma conexão de cabo para a finalidade de aterramento da placa não é aceitável.   A conexão desta placa à CPU será feita através de cabos tipo “ribbon”.

a) Saída de RF – antena

Para a antena o supressor de transiente deverá ser do tipo coaxial, com tempo de atuação igual a 2,5ns ou menor.  Deve ser utilizado um conector do tipo “N”, com capacidade de múltiplas descargas (“multistrike”) e pino central laminado a ouro.

b) Um terminal de terra  (“ground lug”) na PCD é mandatório.

2.9) Condições Ambientais de Operação das PCDs:

· Temperatura de Operação:
-10ºC
a
+60ºC (certificada)

· Umidade Relativa:
0%
a
100%

Nota:
A faixa de temperatura de operação acima refere-se à temperatura de operação da PCD no interior da caixa de proteção.

2.10) Material Desumidificador

Cada PCD deverá conter material desumidificador para um mínimo de 10 (dez) meses de operação com dispositivo indicador do grau de contaminação deste material pela umidade residual interna ao “container”.

2.11) Porta de Programação

Cada PCD deverá conter uma porta de acesso para programação para permitir a um microcomputador tipo PC conectar-se à PCD e através desta interface, poder inicializar a unidade, descarregar dados e monitorar operações da unidade. Uma vez conectado a esta porta, o micro deverá permitir completo acesso a todos os recursos de programação tais como: - definição de sensores, processos, operações de comunicação, bem como de visualização e descarga de dados armazenados e monitoramento da operação da PCD.

· As operações a partir desta porta de programação não deverão interferir com as operações automáticas dos subsistemas de aquisição e registro de dados, e com as operações de transmissão, exceto quando o usuário assim o desejar.

· Deverão ser fornecidos 3(três) cabos (comprimento mínimo de 1,5 metros, cada um) para conexão da PCD com um micro-PC (ou Lap-Top), terminado com conector serial DB-9, e com conector “MS” apropriado para conexão à PCD.

· Deverá ser fornecido o software, compatível com micro-PC para a leitura, recuperação, arquivo e visualização de dados, e para inicialização e monitoramento da PCD, através da porta de programação.

2.12) Memórias de Dados e Programa

· Cada PCD deverá conter uma memória interna RAM com capacidade de armazenamento não inferior a 128 Kbytes e, ao mesmo tempo satisfazendo todos os requisitos.

· Os dados armazenados em memória deverão prover os valores para transmissão e também para recuperação de dados, se necessário, no local da instalação.   A PCD deverá permitir a expansão futura de sua capacidade de armazenamento de dados.

· Os programas carregados na PCD devem ser instalados em memória não-volátil.

2.13) Entradas Analógicas

Cada PCD deverá prover, no mínimo, 16 (dezesseis) entradas analógicas, com conversão para digital com o mínimo de 14 (quatorze) bits de resolução, 0 a 5 Volts de faixa de variação (ou +/- 2,5 volts), precisão de +/- 0.025% relativa ao limite máximo ("full scale") sobre a faixa de temperatura de operação das PCDs.

· Pelo menos duas das entradas analógicas deverão ser convertíveis para medir entrada diferencial na faixa de -50mV a + 100mV, com precisão de +/- 0.05%. Duas das entradas deverão também ser convertíveis para fornecer excitação necessária para sensores do tipo ponte ("bridge").

2.14) Entradas Digitais

Cada PCD deverá prover, no mínimo, 8 (oito) entradas digitais programáveis, capazes de detectar a mudança de estado de uma chave externa ou de qualquer dispositivo externo que possa chavear entre 0V e 5V. A PCD  deverá ser programável para atuar tanto no nível de subida quanto no de descida do pulso digital (ou em ambos); e prover no mínimo 1 (um) contador programável de 16-bits para “event trigger”.

2.15) Interface padrão SDI-12

As PCDs deverão suportar o interfaceamento com sensores através da interface serial padrão SDI-12 utilizada pelo U.S. Geological Survey.   Esta interface deverá ser provida através de conexão dedicada e não através de qualquer alteração de jumpers da porta RS-232.  A PCD deverá ser fornecida com interface padrão SDI-12, incluindo conector externo, tendo capacidade para conectar até 32 sensores que utilizem este padrão.

2.16) Testes-diagnósticos Internos

O modelo de PCD a ser fornecido deve possuir recursos para medições e testes-diagnósticos internos para auxiliar na indicação de que cada unidade esteja operando de forma correta, devendo incluir: testes de baterias e tensões de referência, testes de inicialização de memórias, testes operacionais para dispositivos de conversão analógico-digital e outros circuitos, “ckeck-sums” para EPROMS onde aplicável.

2.17) Status Operacional de Bateria e Painel Solar

Cada PCD deverá prover dentro do formato/mensagem, indicação sobre "status" operacional da bateria e painéis solares, com indicação da tensão da bateria, e corrente sendo fornecida pelo painel solar.

2.18)  Relógio Interno

A PCD deverá possuir relógio interno com precisão de +/- 30seg. em 6 meses ou melhor.

2.19) Bateria de Backup

Se a potência da PCD for perdida ou durante as operações eventuais de substituição da bateria principal,  o relógio e o conteúdo da memória de dados da PCD deverão ser preservados por meio de uma bateria interna de lítio de “back-up” com tempo de vida mínimo de 2 (dois) anos.

2.20) Alimentação de Sensores

· A PCD deverá ter 2 (duas) saídas de 12 volts independentemente chaveadas para sensores de potência.

· Uma referência de precisão de + 5 volts deverá também estar disponível para sensores potenciométricos.

2.21) Saídas Digitais

A PCD deverá ter 8 (oito) saídas digitais programáveis que podem ser controladas por “steps” lógicos no programa, bem como, controlar dispositivos externos.

2.22) Programação e Capacidade de Processamento da PCD

· O software utilizado para programar as PCDs deverá ser flexível e de fácil uso, com menus tipo “pull down” e com ajuda “on line” disponível.   Deverá possuir recursos que permitam a seleção a partir de um banco de definições de sensores e processos, em quantidade não inferior a 200, que permitam a criação de algoritmos complexos para utilização em PCDs agrometeorológicas, hidrológicas e de qualidade de água.    As definições de sensores e processos devem ser de fácil configuração e utilizadas como “building blocks” para a estrutura geral do programa que define a completa e detalhada operação da estação.   O programa deve ser criado usando um micro PC ou um Lap-Top e então, descarregado para a PCD.   Não são aceitáveis definições de sensor e processos “queimados” em “EPROM”.

· A codificação digital para cada sensor deve ser univocamente definida.

· programa da PCD deve ter a capacidade de ter seu próprio e independente intervalo de armazenamento, bem como seu próprio e independente intervalo de transmissão de dados.

· No caso de falha de alimentação de potência da PCD, esta deverá ter a capacidade de ser programada para reassumir suas funções no momento em que a potência for restabelecida.

· Habilidade de ajustar o tempo para o segundo mais próximo.

· Habilidade de ajustar o intervalo de amostragem individualmente para cada sensor com intervalos únicos e que podem ser diferentes, para armazenagem e transmissão de dados, desde períodos de 1 segundo ou múltiplos de segundos, até 45 dias.

· Ativar ou desativar sensores para medidas, armazenamento/gravação e transmissão.

· Programação da escala dos sensores (“scaling set-up of sensors”).

· Permitir o uso de equações lineares para converter qualquer parâmetro de entrada de dados brutos para dados de engenharia, e ainda permitir a capacidade de usar “look-up tables” para conversão de dados não lineares de sensores.

· A programação da PCD poderá, caso necessário, ser alterada pelo usuário através do uso de micro-PC conectado à porta de programação, ou, onde aplicável, através da interface modem‑telefone.

3.0) Requisitos Mínimos Adicionais para as PCDs.

3.1) Registrador/Contador para o Pluviômetro

Prover pelo menos 1 (um) registrador de acumulação (contador) com mínimo de 16 (dezesseis) bits para os dados provenientes do sensor de chuva tipo “tipping-bucket”. Os circuitos associados a essa função deverão incluir dispositivo “anti-bouncing”, capaz de eliminar eventuais indicações errôneas de contagem do sensor.

3.2) Interface Modem-Telefone

As PCDs agrometeorológicas deverão vir equipadas com interface para modem-telefone, atendendo aos seguintes requisitos:

· Quantidade: 2 unidades

· Compatibilidade: CCITT V.22, V22 bis, V32,e V32bis, e V34

· Velocidade: devem operar na faixa de 2400 bps a 33600bps, full-duplex.

· Tipo cartão PCMCIA com interface para PCD através de um cartão tipo PCB (“printed circuit board”). Tanto o cartão-modem PCMCIA quanto o módulo de interface PCB deverão estar acondicionados dentro da caixa metálica da PCD.

· Programável para discagem automática em períodos pré-determinados ou em resposta a sensores que ultrapassem limites pré-determinados.

· Permitir que o usuário possa acessar remotamente a PCD, a partir de um micro-PC, para recuperação de dados (inclusive os que estão sendo amostrados pela PCD em tempo real), sem interferir com as operações normais de aquisição e transmissão de dados, e ainda deve permitir a reprogramação completa da PCD.

· Instalada na PCD com as conexões externas à caixa atendendo ao disposto no item 2.7 do ANEXO I, sendo ainda fornecido o cabo de conexão externa, com comprimento mínimo de 2(dois) metros, entre o conector de saída (tipo “MS”) da PCD e o dispositivo externo de conexão telefônica, padrão  RJ-45, inclusos os conectores de cabo correspondentes.

· Capaz de operar em “reverse carrier tone” de forma a permitir o uso dos dispositivos compartilhadores de linha telefônica (“telephone sharing-line devices”)

· Internamente protegido contra transientes de tensão e surtos induzidos nas linhas telefônicas por descargas elétricas e deverá também vir acompanhado do adequado “supressor de transiente” a ser instalado na entrada da linha telefônica.

· Deverá ser fornecido o software, compatível com micro-PC, para a leitura, recuperação, arquivo e visualização de dados com a geração de “reports” organizados ou classificados em planilhas ou apresentação equivalente, e para inicialização e monitoramento da PCD, através da placa de interface-modem, inclusive ativação de diagnósticos.

4.0) Requisitos Mínimos para o Conjunto de Sensores Meteorológicos

4.1) Medidor de Chuva (pluviômetro)

· Quantidade:
2 unidades

· Tipo:

"tipping-bucket"

· Resolução:
0.25mm  ou 0.20mm

· Precisão:
melhor ou igual a 2% em uma chuva de 50mm/hora

· Faixa de Medição:
0 a 120 mm/hora

· Cabos:
fornecido com cabo blindado de 5 metros de comprimento para conexão com a plataforma, dotado de blindagem externa metálica para proteção contra intempéries e roedores.

· Chave:
de palheta ("reed-switch") preferencialmente embebida em mercúrio, e ativada por braço magnético. Admite-se como alternativa o fornecimento de “reed-switch” a contato seco desde que o pluviômetro venha equipado com centelhador nos terminais junto à “reed switch”.

· Construção:
construído inteiramente de materiais resistentes à corrosão com um recipiente externo dotado de telas apropriadas para proteger toda a área superior de captação e o orifício externo inferior de entrada de água contra insetos e outros entulhos, bem como os orifícios externos de descarga da água coletada.

· Funil adicional interno: preferencialmente com sifão, para proteção contra “splash”, construído em material inoxidável; mecanismo de “báscula” todo construído em material inoxidável e suportado sobre mancais/rolamentos em aço inoxidável.

· Nivelamento:
mecanismo interno de nivelamento "a bolha".

· Condições Ambientais de Operação: -0ºC a + 60ºC (faixa de temperatura de operação) 0% a 100% (umidade relativa)

· Orifício externo:
área de captação de água de 300 a 480 cm2(máximo)

· Dispositivos de fixação: devem permitir que o mesmo possa ser instalado a uma distância não inferior a 1,2 metros da torre, onde será instalada a PCD com equipamentos associados.

4.2) Sensores de Temperatura do Ar e Umidade Relativa
· Quantidade:
2 unidades

· Tipo:
temperatura:  Termistor ou termoresistência de platina umidade:  variação da capacitância de um polímero

· Resolução:
temperatura:  0.1°C umidade:  1%RH

· Faixa de medição -
temperatura:  -10oC a +60oC umidade:  0 a 100%RH (não afetado por condensação)

· Precisão total de temperatura do sistema:
0.2oC ou  melhor

· Precisão da umidade (a 25ºC):  +/- 1,5% RH, desde 0% a 100% RH; (quando calibrados contra padrões ou referências de campo)

· Linearidade:
temperatura:  melhor que +/- 0.20ºC (aplicável a sensor de platina) umidade:  0.7% RH, desde 10% até 95% RH

· Cabos:
comprimento mínimo de 7 pés ou 2 metros, dotado de blindagem externa metálica para proteção contra as intempéries e roedores.

· Montagem:
em abrigo meteorológico especial, ("vaned radiation shield"), para proteger os sensores de exposição direta à radiação solar e evitar que esta afete as medições de temperatura e umidade.   Conjunto resistente à água.

· Abrigo:
em termoplástico ou em alumínio pintado com tinta anti-corrosiva à base de epoxi na cor branca, devendo ser fornecidos os dispositivos de montagem dos sensores e do abrigo contra radiação solar.

4.3) Sensores de Velocidade e Direção do Vento

· Quantidade:
2 unidades

· Tipo:
deve utilizar-se de transdutores de ultra-som, com compensação completa de variação de temperatura, umidade e altitude.   Não deverá fazer uso de quaisquer anéis deslizantes ,escovas ou peças móveis.   Deve ser construído com materiais altamente resistentes à corrosão.

· Resolução:
1° (grau) para direção do vento 0.1m/seg. para a velocidade do vento

· Faixa de medição :
  0 a 65 metros/seg para a velocidade de vento
  0 a 359º para a direção do vento

· Precisão: Velocidade:
+/- 0.3 metros/seg ou melhor para ventos de até 10m/seg;
 

+/- 3,0% ou melhor na faixa de 10 a 50 m./seg
 

5% ou melhor no restante da faixa
Direção:
+/- 2° (graus) ou melhor

· Limiar da velocidade do vento:  sensor de velocidade:
melhor que 0.1 metros/seg
sensor de direção: melhor que 0.1 metros/seg

· Faixa de temperatura de operação:  20oC a +55oC

· Cabo:
10 metros ou mais de comprimento para conexão com a plataforma, dotado de blindagem externa metálica para proteção contra as intempéries e roedores.

4.4) Sensor de Radiação Solar Global

· Quantidade:
2 unidades

· Tipo:
sensor piranômetro de silício - para medição de radiação solar global na faixa de 400 a 1100 nm

· Sensibilidade:
80 mA por 1000 Watts/m2

· Erro máximo:
+/- 5%,  (Erro típico: 3%)

· Faixa de medição:
0 a 2500 Watts/m2

· Calibração:
contra um Piranômetro Espectral de Precisão Eppley sob condições de iluminação natural (acompanhado do certificado de calibração)

· Linearidade:
desvio máximo de 1% até 3.000  Watts/m2

· Estabilidade:
melhor que +/- 2% de mudança, dentro de um período de 1 ano

· Correção do cosseno:
até 80% do ângulo de incidência

· Dependência do azimute:
erro de +/- 1%, em 360o, a 45o de elevação solar

· Acondicionamento:
em invólucro de material inteiramente resistente à corrosão, à prova d'água.

· Condições ambientais de Operação: -20ºC a +65ºC - faixa de temperatura de operação 0% a 100% - umidade relativa

· Cabo:
5 metros para conexão à plataforma, provido de blindagem metálica externa para proteção contra as intempéries e roedores.

· Montagem:
dispositivos de montagem incluindo nível de bolha.

4.5) Sensor de Pressão Atmosférica

· Quantidade:
2 unidades

· Tipo:
capacitivo

· Resolução:
0.1 hPa

· Precisão:
+/- 0.2 hPa ou melhor (incluídos neste valor a não-linearidade, histerese e não-repetibilidade)

· Faixa de medição:
800 a 1100 hPa

· Faixa de temperatura de operação:  -25°C a +60°C

· Construção:
Acondicionado em material totalmente resistente à corrosão.

· Cabo: 
conforme requerido para a sua instalação na PCD, devendo possuir proteção contra roedores, caso o sensor seja instalado fora da caixa da PCD. Se a instalação for feita no interior da caixa, a mesma deve possuir mecanismo para transferência da pressão externa, devidamente protegido contra a entrada de poeira, insetos ou entulhos. Este mecanismo deve ser de material não corrosivo e instalado na face inferior da caixa da PCD, para evitar entrada de água.

4.8) Sensor de Radiação Solar Líquida

· Quantidade:
2 unidades

· Tipo:
detetor termopilha 62-junction ou equivalente

· Calibração:
contra o padrão de transferência e comparado a uma fonte de luz de haleto de tungstênio

· Coeficientes:
fornecidos coeficientes de calibração de onda-curta e onda-longa

· Resposta Espectral: 
 0.3 a 60 microns (mínimo)

· Erro Máximo:
( 5%

· Sensibilidade:
75mV/KW/m2  (típica)

· Tempo de Resposta: 
 10.5 segundos ou melhor

· Construção:
Acondicionado em domos hemisféricos de polietileno, não pressurizados, padrão de estanqueidade IP65.   Todas as partes do sensor devem ser construídas em material resistente a corrosão, a prova d’água, e devem permitir a fácil substituição dos domos.

· Condições ambientais de Operação:
-20ºC a +55ºC - faixa de temperatura de operação
0% a 100% - umidade relativa

· Cabo:
5 metros para conexão à plataforma, provido de blindagem metálica externa 
para proteção contra as intempéries e roedores.

· Dispositivos de Montagem:  fornecido com braço e suporte de montagem incluindo dispositivo 
de nivelamento a bolha.

· Deve ser fornecido material desumidificador.

· Domos sobressalentes:
cada sensor deve ser fornecido com um jogo de domos de polietileno (superior e inferior) sobressalentes para reposição em campo.

5.0) Torre Metálica para montagens de sensores e acessórios

· Quantidade:
2 conjuntos

· Altura:
5 metros

· Vento:
capaz de suportar, sem danos, ventos de até 100 km/hora (quando instaladas 
na torre conjunto completo PCD e sensores)

· Dispositivos de montagem: deve incluir dispositivos de montagem para as PCDs e sensores, incluindo montagem do painel solar, .
antena transmissora e dispositivos de aterramento e proteção contra descargas 
elétricas.

· Provisão de dispositivos de proteção contra descargas elétricas, e de sistema de aterramento, incluindo-se: haste de pára-raios, cabo conforme requerido, prendedores, e haste de terra com comprimento mínimo de 2 (dois) metros.

· A haste de pára-raios deverá ser colocada suficientemente alta sobre a torre para prover, no mínimo, um cone de proteção de 45° sobre todos os componentes instalados na torre.

· A torre deverá ser instalável em base de concreto em conformidade com as especificações do fabricante, devendo ser fornecidos todos os dispositivos que forem necessários à sua fixação na referida base, inclusive os parafusos, porcas e arruelas de fixação na base.

· A torre metálica deverá ser construída com materiais rigorosamente tratados para resistir à corrosão e intempéries e com acabamento de tinta anti-corrosiva. Arruelas, porcas, parafusos e braçadeiras devem ser fornecidas em aço inoxidável. Torres fornecidas, em ferro ou aço galvanizado, deverão ser submetidas a tratamento de zincagem a quente, e pintada com tinta anti-corrosiva. - Garantia mínima de 4 anos.

6.0) Pacote de Treinamento:


Deverá ser fornecido um treinamento na fábrica para um técnico de nível superior e um treinamento nas instalações para 5 (cinco) técnicos escolhidos pelo CONTRATANTE.

Duração: mínimo de 40 (quarenta horas).

Curso de Treinamento deverá cobrir os seguintes tópicos, como um mínimo:

· descrição técnica de funcionamento de cada equipamento e de seus módulos componentes.

· operações básicas da PCD

· procedimentos de instalação e configuração da PCD

· teoria de operação da PCD (suportado por diagramas de bloco detalhado)

· interconexão, instalação e calibração dos sensores/PCD

· teste, reparo e manutenção de PCDs/sensores

· procedimentos de utilização de diagnósticos

· apresentação e discussão de lista de sobressalentes críticos.

· treinamento em software, com descrição técnica de funcionamento de cada programa fornecido, incluindo procedimentos de instalação dos softwares, parâmetros e dados necessários.

Nota:1) A CONTRATADA deverá fornecer, no final do treinamento, um certificado comprovando a participação e o aproveitamento dos técnicos da CONTRATANTE.

Nota:2) O treinamento deverá ser realizado, após o Recebimento Definitivo dos bens.

7.0) Documentação

7.1) Documentação do Treinamento

· Deverá ser fornecida aos participantes cópias individuais das documentações pertinentes a cada um dos cursos ministrados conforme especificado no Item 7.0 acima.

7.2) Documentação técnica do Equipamento/Software

· Deverão ser fornecidos todos os desenhos, catálogos e manuais cobrindo todos os equipamentos e sensores, quer sejam nacionais ou importados, adquiridos de terceiros ou fabricados pelo próprio fornecedor.

· Os manuais técnicos a serem fornecidos deverão cobrir todas as informações necessárias para operação, instalação, calibração e manutenção dos equipamentos e dos componentes e deverão cobrir os seguintes tópicos

a) Operação
· contendo, no mínimo, descrição geral do equipamento, seqüências de energização, procedimentos para operação, descrição de eventuais falhas que possam ser detectadas pelos operadores por meio de inspeção visual.

b) Manutenção;

· contendo, no mínimo, descrição técnica de cada equipamento e descrição de funcionamento de cada sensor, módulo ou cartão; diagramas de circuitos dos módulos e parte do equipamento; disposição de componentes e pontos de teste; diagramas de interligação e cablagem entre os equipamentos, e roteiro para diagnóstico e correção de falhas.

c) Instalação:

· contendo, no mínimo, descrição do conjunto de ferramentas necessárias para a instalação de cada equipamento; procedimentos de montagem e desmontagem; procedimentos de calibração e ajustes e desenhos de peças.

d) Programação e Software:
· contendo, no mínimo, instruções para operação do programa e descrição técnica de funcionamento de cada programa fornecido incluindo procedimentos de instalação do software, carga de parâmetros e dados necessários, acesso aos arquivos etc., informações sobre os programas gravados em memórias não voláteis tipo EPROM, PROM, PAL etc.
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